
12º Encontro de Gestores Públicos 

Qualidade das informações divulgadas nos 
demonstrativos fiscais  



Lei de Responsabilidade 

Fiscal – LRF 
 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

18 ANOS 



“Artigo 1º, § 1º A responsabilidade  na 
gestão fiscal pressupõe a ação planejada 
e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de 
afetar o equilíbrio das contas públicas, 
(...)” 

Objetivos da LRF: Transparência e Equilíbrio 



Instrumentos 
de 

Transparência 

Planos, LDO e 
LOA 

Prestações de 
Contas e Parecer 

Prévio 

RREO e RGF 

Transparência - LRF, Art. 48 



• Disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas 
sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.  
 

 
• Adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, 
que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder 
Executivo da União. 

Transparência – LRF, Art. 48, §1º (incluído pela LC 131, de 2009) 



A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão 
suas informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais conforme 
periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de 
contabilidade da União, os quais deverão ser divulgados em meio 
eletrônico de amplo acesso público.  

 

Transparência – LRF, Art. 48, §2º (incluído pela LC 156, de 2016) 



Estabelece regras acerca da periodicidade, formato e sistema relativos 
à disponibilização das informações e dos dados contábeis, 
orçamentários e fiscais da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, no exercício de 2018, em atendimento ao § 2º do art. 48 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 

Portaria STN nº 896, de 31 de outubro de 2017 
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Art. 48,§2º da LRF               Portaria nº 896/17 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios 
disponibilizarão suas informações e 
dados contábeis, orçamentários e 
fiscais conforme periodicidade, 
formato e sistema estabelecidos pelo 
órgão central de contabilidade da 
União, os quais deverão ser 
divulgados em meio eletrônico de 
amplo acesso público. 

Formato 

Sistema 

Periodicidade 

MSC, RREO, RGF e 
DCA 

Mensal, Bimestral, 
Quadrimestral e 

Anual 

Obrigatoriedade do envio pelos Entes da 
Federação (União, Estados, DF e Municípios) 

Extinção do Atestado de Publicação de Relatórios para 
fins de atendimento dos requisitos do CAUC. 



Obrigatoriedade do envio da MSC – Cronograma da Portaria nº 896/17, 
alterado pela Portaria nº 345/18 

Ente da Federação Mês de Referência

Estados, DF e Capitais Janeiro de 2018

Demais Municípios * Janeiro de 2019
* Inclui todos os Municípios que possuem RPPS (com exceção das Capitais dos 

Estados) e todos os Municípios que não possuem RPPS.



 SISTN 
 

 Siconfi – 1ª fase            2015 
 

 Siconfi – 2ª fase              MSC             2018   

Divulgação dos demonstrativos fiscais exigidos pela LRF 



SICONFI 

DCA 

RREO 

RGF 

Instrumentos de Transparência - Siconfi 

ÚNICA base de 
dados contábeis, 

fiscais e 
orçamentários do 
setor público, que 
abrange todos os 
entes federativos 

brasileiros! 
(FINBRA) 



Matriz de Saldos Contábeis - MSC 

• Estrutura padronizada extraída do sistema 
contábil do Ente da Federação 

• Semelhante a um balancete de verificação 

• Periodicidade: mensal 

• Constituída por: 

O que é? 

 

Conjunto de 
Informações 

Complementares 

Contas Contábeis 
do PCASP 
Estendido  



Leiaute da MSC – Anexo II da Portaria nº 896/17 

Codigo de Instituição Siconfi YYYY-MM

CONTA IC1 TIPO1 IC2 TIPO2 IC3 TIPO3 IC4 TIPO4

6.2.1.1.0.00.00 5 Dígitos PO 4 Dígitos FR 8 Dígitos NR

6.2.1.2.0.00.00 5 Dígitos PO 4 Dígitos FR 8 Dígitos NR

6.2.1.3.1.01.00 5 Dígitos PO 4 Dígitos FR 8 Dígitos NR

6.2.1.3.1.02.00 5 Dígitos PO 4 Dígitos FR 8 Dígitos NR

6.2.1.3.2.00.00 5 Dígitos PO 4 Dígitos FR 8 Dígitos NR

6.2.1.3.9.00.00 5 Dígitos PO 4 Dígitos FR 8 Dígitos NR

6.2.1.8.0.00.00 5 Dígitos PO 4 Dígitos FR 8 Dígitos NR

6.2.2.1.1.00.00 5 Dígitos PO 5 Dígitos FS 4 Dígitos FR 8 Dígitos ND

6.2.2.1.2.01.00 5 Dígitos PO 5 Dígitos FS 4 Dígitos FR 8 Dígitos ND

6.2.2.1.2.02.00 5 Dígitos PO 5 Dígitos FS 4 Dígitos FR 8 Dígitos ND

6.2.2.1.2.99.00 5 Dígitos PO 5 Dígitos FS 4 Dígitos FR 8 Dígitos ND

6.2.2.1.3.01.00 5 Dígitos PO 5 Dígitos FS 4 Dígitos FR 8 Dígitos ND

6.2.2.1.3.02.00 5 Dígitos PO 5 Dígitos FS 4 Dígitos FR 8 Dígitos ND

6.2.2.1.3.03.00 5 Dígitos PO 5 Dígitos FS 4 Dígitos FR 8 Dígitos ND



Dados sumarizados em 
relatórios 

Informação 
declaratória 

Periodicidade de 
acordo com o relatório 

Dados detalhados em 
balancetes 

Informação extraída da 
contabilidade 

Periodicidade mensal 

Matriz de Saldos 
Contábeis 

Converter a MSC em 
relatórios 

Compartilhar a 
informação detalhada 

Matriz de Saldos Contábeis - MSC 



• Adequação dos sistemas (SIAFICS – Sistemas Integrados de 
Administração Financeira e Controle); 
 

• Adequação das práticas contábeis; 
 

• Clareza das regras para geração dos demonstrativos fiscais; 
 

• Divulgação das informações fiscais num formato que desperte o 
interesse da sociedade. 

Desafios da MSC para melhorar a transparência 



• Balanço do Setor Público Nacional – BSPN - consolidação das 
contas públicas (art. 51 da LRF); 
 

• Boletim de Finanças Públicas dos Entes Subnacionais - dados dos 
Estados e dos Municípios com mais de 100 mil habitantes; 
 

• RREO e RGF em Foco - Estados e DF - dados declarados pelos 
próprios Estados e pelo DF no Siconfi. 

Publicações da STN 



17 







Demonstrativos não preenchidos; 
 

Células em demonstrativos diferentes que deveriam ter o mesmo 
valor, porém apresentam valores divergentes; 

 
Saldos negativos ou zerados informados incorretamente; 
 
Falta de esclarecimentos em notas explicativas. 

 

Análise da qualidade das informações publicadas nos demonstrativos 
fiscais – problemas encontrados 

 



Criação e divulgação de indicadores de qualidade das informações 
fiscais com foco na melhoria dessas informações; 

 
Acordo de Cooperação Técnica com os Tribunais de Contas; 

 
Desenvolvimento do Siconfi Gerencial. 

Análise da qualidade das informações publicadas nos demonstrativos 
fiscais – ações em andamento 

 



Onde se pretende chegar? 
 

Qualidade das 
informações 

contábeis, fiscais e 
orçamentárias 

Transparência 

Real Situação 
Fiscal dos Entes 
da Federação 

LRF 

Responsabilidade na 
gestão fiscal 

Equilíbrio das 
Contas 

Públicas 



Obrigada! 

Coordenação-Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à 
Federação – CCONF 

Subsecretaria de Contabilidade Pública – SUCON 

 


